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PARTE J

ADLPI — ASSOCIAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO
LOCAL DO PINHAL INTERIOR

Contrato (extracto) n.o 1056/2007

Certifico que, por escritura de 8 de Julho de 2005, exarada a fl. 53
do livro de notas n.o 27 do Cartório Notarial do Fundão, a cargo
do notário Agostinho Miguel Corte, foi constituída uma associação
que se vai denominar ADLPI — Associação para o Desenvolvimento
Local do Pinhal Interior, com sede na freguesia de Dornelas do Zêzere,
concelho de Pampilhosa da Serra, e vai ter como objecto:

a) Elaborar e concretizar projectos de desenvolvimento de base
regional ou local, com impacte económico, social, educacional e cul-
tural, em especial na área do turismo;

b) Organizar e promover projectos de formação profissional para
activos, desempregados, jovens à procura de primeiro emprego ou
para pessoas portadoras de deficiência que visem a promoção de novas
competências regionais e locais, capazes de gerar emprego e desen-
volvimento regionais, e de aumentar a empregabilidade da população;

c) Promover, em especial, o desenvolvimento turístico da região
do Pinhal Interior, sobretudo enquanto actividade de grande potencial
económico regional;

d) Promover a criação de microempresas regionais, designadamente
ligadas às potencialidades territoriais do Pinhal Interior, funcionando
como «ninho de empresas», após a realização de cursos de formação
profissional relacionados com as potencialidades regionais do Pinhal
Interior;

e) Promover a prestação de cuidados de saúde no Pinhal do Interior.

Está conforme o original.

18 de Setembro de 2006. — O Notário, Agostinho Miguel Corte.
3000216112

APAVC — ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DO ACIDENTE
VASCULAR CEREBRAL

Anúncio (extracto) n.o 7790/2007

Certifico que, por escritura de hoje, lavrada no Cartório Notarial
da notária Isabel Catarina Ferreira, do livro de notas n.o 64-A, a
fl. 65, foi constituída uma associação com a denominação
APAVC — Associação Portuguesa do Acidente Vascular Cerebral,
com sede na Rua de São Tomás de Aquino, 20, freguesia de São
Domingos de Benfica, concelho de Lisboa.

Que o objecto social da APAVC é:
1 — Contribuir para a promoção da saúde, tendo em consideração

a prevenção, tratamento e reabilitação do doente com AVC, criando
unidades de prestação de cuidados de saúde ou facilidades de acesso
aos respectivos meios assistenciais, nomeadamente:

a) Unidade de cuidados de saúde com internamento;
b) Unidade de assistência clínica em ambulatório;
c) Centro de medicina física e de reabilitação;
d) Unidade de cuidados de saúde e apoio domiciliário;
e) Centro de dia/apoio social e ocupacional;
f) Acessibilidade privilegiada aos meios auxiliares de diagnóstico.

2 — Para realização do seu objectivo, a APAVC, propõe-se:

a) Promover e participar em programas, projectos e acções de for-
mação/informação e sensibilização da opinião pública, em colaboração
com profissionais de saúde, nomeadamente médicos, enfermeiros, psi-
cólogos e técnicos de diagnóstico e terapêutica;

b) Incentivar a solidariedade social, nomeadamente, através da for-
mação e gestão de equipas de voluntariado;

c) Estimular a solidariedade através do mecenato social;
d) Colaborar com Instituições governamentais e não governamen-

tais na adopção de meios legais e regulamentares com vista á melhoria
da prestação de cuidados de saúde aos doentes com AVC;

e) Estabelecer parcerias com instituições ou serviços públicos e
privados, nacionais e internacionais que actuem na mesma área e
prossigam fins idênticos ou complementares;

f) Apoiar a realização de estudos e pesquisas na área da prevenção,
tratamento e reabilitação do doente com AVC, com vista à melhoria
da morbilidade e mortalidade destes doentes;

g) Quaisquer outras actividades que venham a ser desenvolvidas
para atingir o objectivo da APAVC e que resultem de deliberação
da assembleia geral.

A Associação terá associados honorários, beneméritos, efectivos
e fundadores.

Serão associados honorários a pessoa singular ou colectiva que
preste serviço relevante à APAVC, a qual mereça ser distinguida;
Serão associados beneméritos a pessoa singular e colectiva que con-
tribua com quantia em dinheiro ou doação, cujo valor seja considerado
elevado; Serão associados efectivos, as pessoas singulares ou colectivas
que contribua com a quota mensal; e serão associados fundadores
as pessoas singulares ou colectivas que colabore na criação da APAVC.

Perdem a qualidade de associados:

a) Aqueles que pedirem a sua exoneração, mediante comunicação
por escrito à direcção;

b) Aqueles que deixam de pagar a quota e que não regularizam
a situação no prazo de 30 dias úteis contados da data da notificação
feita para o efeito;

c) Aqueles a quem foi aplicada a pena de expulsão.

Está conforme ao original.

26 de Fevereiro de 2007. — A Adjunta Autorizada, Lucinda Maria
Lourenço da Mata.

3000226775

ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO RURAL INTEGRADO
DAS TERRAS DE SANTA MARIA

Anúncio n.o 7791/2007

Certifico que, no dia 16 de Outubro de 2007, nesta cidade e sala
de reuniões da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, no edifício
sito na Rua de António Alegria, 184, perante mim, Maria Margarida
Duarte Ribeiro Mota Ferreira Nascimento, chefe de divisão da mesma
Câmara, no exercício de funções de sua notária privativa, compa-
receram como outorgantes Ápio Cláudio do Carmo Assunção, casado,
natural e residente na freguesia de Pinheiro da Bemposta, município
de Oliveira de Azeméis, na qualidade de presidente da Câmara Muni-
cipal de Oliveira de Azeméis, e em representação do município de
Oliveira de Azeméis, pessoa colectiva n.o 506302970. Verifiquei a
identidade e a qualidade por conhecimento pessoal e os poderes que
legitimam a sua intervenção no presente acto pelas certidões das actas
do executivo das reuniões de 19 de Junho e de 7 de Agosto de 2007
e da Assembleia Municipal na sua sessão de 9 de Julho e de 21 de
Setembro de 2007, que arquivei, e Alfredo Oliveira Henriques, casado,
natural da freguesia de Escapães, município de Santa Maria da Feira,
onde reside, na Rua de Alfredo Henriques, que outorga na qualidade
de presidente da Câmara, em representação do município de Santa
Maria da Feira, pessoa colectiva n.o 501157280. Verifiquei a identidade
e a qualidade por conhecimento pessoal e os poderes que legitimam
a sua intervenção no presente acto pela certidão da acta do executivo
da reunião de 6 de Agosto de 2007 e da Assembleia Municipal na
sua sessão de 21 de Setembro de 2007, que arquivei. Disseram os
outorgantes que, pela presente escritura, em nome das suas repre-
sentadas, constituem uma associação de direito privado sem fins lucra-
tivos com a denominação Associação de Desenvolvimento Rural Inte-
grado das Terras de Santa Maria, com sede no Centro Cívico Justino
Portal, 1.o, no Largo de Justino Portal, na freguesia de César, no
município de Oliveira de Azeméis, pessoa colectiva e entidade equi-
parada n.o P50822536, cujo objecto consiste na promoção do de-
senvolvimento rural integrado das Terras de Santa Maria. Para a
prossecução do seu objecto social a ADRITEM promoverá o desen-
volvimento sócio-económico do território, a valorização dos recursos
endógenos, a defesa e promoção do património natural, ambiental,
cultural, etnográfico e turístico, o desenvolvimento do turismo rural,
a promoção e apoio à comercialização de produtos locais de qualidade,
a animação do espaço rural, a promoção e realização de acções de
formação profissional e o desenvolvimento e estabelecimento de con-
tactos com entidades e organismos para tal vocacionados, que se regerá
pelos estatutos constantes do documento complementar a esta escri-
tura, em anexo, nos termos do disposto no artigo 64.o do Código
do Notariado, que arquivei e fica a fazer parte integrante desta escri-
tura, dispensando-se a sua leitura aos outorgantes por declararem
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ter perfeito conhecimento do seu conteúdo. Assim o disseram e outor-
garam.

Arquivo:

a) Certificado de admissibilidade da denominação adoptada passada
pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas em 2 de Outubro de
2007;

b) O cartão de identificação de pessoa colectiva provisório
n.o P508225736;

c) Certidão da acta da reunião da Câmara Municipal de Oliveira
de Azeméis de 19 de Junho de 2007;

d) Certidão da acta da reunião da Câmara Municipal de Oliveira
de Azeméis de 7 de Agosto de 2007;

e) Certidão da acta da Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis
na sua sessão de 9 de Julho de 2007;

f) Certidão da acta da Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis
na sua sessão ordinária de 21 de Setembro de 2007;

g) Certidão da acta da reunião da Câmara Municipal de Santa
Maria da Feira de 6 de Agosto de 2007;

h) Certidão da acta da Assembleia Municipal de Santa Maria da
Feira na sua sessão ordinária de 21 de Setembro de 2007.

Foi lida esta escritura e explicado o seu conteúdo em voz alta
na presença simultânea dos outorgantes.

Conferido, está conforme.

16 de Outubro de 2007. — A Notária Privativa, Maria Margarida
Duarte Ribeiro Mota Ferreira Nascimento.

Associação de Desenvolvimento Rural Integrado
das Terras de Santa Maria

Estatutos

CAPÍTULO I

Denominação, natureza, duração, sede e fins

Artigo 1.o

1 — A Associação de Desenvolvimento Rural Integrado das Terras
de Santa Maria é uma associação sem fins lucrativos que durará por
tempo indeterminado e que se regerá pelos presentes estatutos, pelo
regulamento interno e pela legislação em vigor.

2 — Designa-se, abreviadamente, por ADRITEM.

Artigo 2.o

1 — A ADRITEM tem a sua sede no Centro Cívico Justino Portal,
Portal, 1.o, no Largo de Justino Portal, freguesia de César, concelho
de Oliveira de Azeméis, podendo ser transferida para lugar que mereça
a aprovação da assembleia geral.

2 — Por deliberação da assembleia geral, mediante proposta da
direcção, poderão ser criadas delegações em qualquer ponto da sua
zona de intervenção.

Artigo 3.o

1 — A ADRITEM tem por objecto social a promoção do desen-
volvimento rural integrado das Terras de Santa Maria.

2 — Para a prossecução do seu objecto social, a ADRITEM pro-
moverá o desenvolvimento sócio-económico do território, a valori-
zação dos recursos endógenos, a defesa e promoção do património
natural, ambiental, cultural, etnográfico e turístico, o desenvolvimento
do turismo rural, a promoção e apoio à comercialização de produtos
locais de qualidade, a animação do espaço rural, a promoção e rea-
lização de acções de formação profissional e o desenvolvimento e
estabelecimento de contactos com entidades e organismos para tal
vocacionados.

CAPÍTULO II

Associados

SECÇÃO I

Categorias

Artigo 4.o

1 — Os associados podem ser membros efectivos (fundadores ou
aderentes) ou honorários.

2 — São associados fundadores o município de Oliveira de Azeméis
e o município de Santa Maria da Feira.

3 — São associados aderentes os que, posteriormente à escritura
de constituição da Associação, se tornem titulares dos direitos e obri-
gações previstos nos estatutos e na regulamentação complementar,
por deliberação da direcção.

4 — São associados honorários as pessoas singulares e colectivas,
distinguidas pela assembleia geral, sob proposta fundamentada da
direcção ou de um grupo de associados não inferior a 20 % do número
total de associados efectivos.

Artigo 5.o

Podem ser admitidos como associados aderentes as pessoas sin-
gulares ou colectivas que comunguem dos objectivos previstos no
artigo 3.o e intervenham de um modo activo nos processos de desen-
volvimento, promoção e valorização do território.

Artigo 6.o

1 — As pessoas nas condições do artigo anterior tornam-se asso-
ciadas mediante aceitação dada por escrito pela direcção ao pedido
de admissão que hajam formulado.

2 — A resposta sobre a decisão da direcção terá de ser notificada
ao interessado no prazo máximo de 60 dias.

Artigo 7.o

Das deliberações da direcção proferidas nos termos do artigo 6.o
destes estatutos cabe recurso, no prazo de 15 dias contados da res-
pectiva comunicação, para a assembleia geral.

Artigo 8.o

Os associados fundadores vinculam a Associação enquanto não
forem eleitos os corpos sociais.

SECÇÃO II

Direitos dos associados efectivos

Artigo 9.o

São direitos dos associados efectivos:

1) Participar nas assembleias gerais, com direito a voto, nos termos
do n.o 2 do artigo 17.o;

2) Eleger e ser eleito para os cargos sociais;
3) Apresentar à Associação as sugestões julgadas convenientes para

a realização dos fins estatutários;
4) Requerer à direcção a convocação de assembleias gerais extraor-

dinárias, por escrito, mediante documento subscrito por um mínimo
de 20 % dos associados efectivos, em pleno gozo dos seus direitos;

5) Frequentar a sede da Associação e utilizar os seus serviços,
nas condições definidas pela direcção;

6) Usufruir dos demais benefícios ou regalias da Associação;
7) Reclamar ou recorrer, para o órgão social competente, das deci-

sões ou deliberações que considerem contrárias às disposições destes
estatutos ou lesivas dos seus interesses.

SECÇÃO III

Deveres dos associados efectivos

Artigo 10.o

São deveres dos associados efectivos:

1) Honrar a qualidade de associado e defender, intransigentemente,
o prestígio e a dignidade da Associação, contribuindo, dentro das
respectivas capacidades e competências, para que se realizem as fina-
lidades da ADRITEM;

2) Proceder ao pagamento da jóia no acto da inscrição e da quota
mensal que vierem a ser fixadas pela assembleia geral;

3) Prestar informações e fornecer os elementos que lhes forem
solicitados para a realização dos fins sociais;

4) Cumprir os estatutos e regulamentos acatando as deliberações
dos órgãos sociais, mesmo quando deles tenham reclamado ou
recorrido;

5) Aceitar o exercício de cargos para que tenham sido eleitos ou
nomeados, salvo no caso de justificado impedimento, desempenhan-
do-os com aprumo.
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SECÇÃO IV

Regime disciplinar

Artigo 11.o

1 — Os associados efectivos que infringirem os estatutos ou o regu-
lamento interno ou não acatarem as deliberações tomadas pelos órgãos
sociais dentro dos limites das suas competências ficarão sujeitos às
seguintes sanções;

a) Advertência;
b) Suspensão até 90 dias;
c) Exclusão.

2 — As sanções previstas nas alíneas a) e b) do n.o 1 deste artigo
são da competência da direcção, com a possibilidade de recurso para
a assembleia geral no caso da suspensão.

3 — A sanção prevista na alínea c) do n.o 1 deste artigo é da com-
petência da assembleia geral e não poderá ser aplicada sem que ao
associado sejam dadas todas as possibilidades de defesa em adequado
processo disciplinar.

CAPÍTULO III

Órgãos sociais

SECÇÃO V

Generalidades

Artigo 12.o

São órgãos sociais da Associação:

A assembleia geral;
A direcção;
O conselho fiscal.

Artigo 13.o

1 — A eleição dos membros da mesa da assembleia geral, da direc-
ção e do conselho fiscal é feita por escrutínio secreto, para um mandato
de seis anos, sendo elegíveis os associados efectivos no pleno gozo
dos seus direitos estatutários que não exerçam cargos remunerados
pela Associação, não podendo nenhum dos associados ocupar, simul-
taneamente, mais do que um cargo nos corpos gerentes.

2 — Terminado o mandato, os membros dos órgãos sociais per-
manecerão em funções até à eleição e tomada de posse dos novos
membros.

3 — A posse é conferida pelo presidente da assembleia geral.

Artigo 14.o

1 — Perdem o mandato os membros dos órgãos sociais que aban-
donem o lugar, peçam a demissão, sejam exonerados dos seus cargos
ou excluídos da Associação.

2 — Aqueles a quem for aplicada a pena de suspensão e enquanto
ela durar serão também suspensos do exercício dos seus cargos.

3 — Constitui abandono de lugar e acarreta, portanto, a perda de
mandato a verificação de 5 faltas seguidas ou 10 alternadas, não jus-
tificadas, às reuniões dos respectivos órgãos que hajam sido regu-
larmente convocadas.

Artigo 15.o

1 — Quando qualquer membro da direcção ou do conselho fiscal
apresentar o seu pedido de demissão ou perder o seu mandato, será
chamado à efectividade o suplente com a melhor posição na lista.

2 — Em caso de demissão, perda de mandato ou abandono do
lugar que provoque falta de quórum, mesmo após a chamada dos
suplentes, será convocada uma assembleia geral extraordinária para
o preenchimento dos cargos vagos, incluindo os suplentes.

3 — Na impossibilidade de se efectuarem essas eleições, a assem-
bleia geral tomará as medidas necessárias para assegurar a gestão
da Associação.

Artigo 16.o

1 — As reuniões da direcção, do conselho fiscal e da assembleia
geral são convocadas pelos respectivos presidentes.

2 — Salvo nos casos excepcionados na lei ou nestes estatutos, as
deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos presentes
nas reuniões, dispondo o presidente de cada órgão de voto de
qualidade.

3 — Das reuniões dos órgãos serão lavradas as respectivas actas,
assinadas pelos membros presentes no caso de reuniões de direcção
e do conselho fiscal e apenas pelos membros da mesa no caso da
assembleia geral, após a respectiva aprovação em assembleia geral.

SECÇÃO VI

Assembleia geral

Artigo 17.o

1 — A assembleia geral é composta pela totalidade dos associados
efectivos no pleno gozo dos seus direitos estatutários e nela é formada
a expressão da vontade geral da Associação.

2 — A cada associado efectivo é conferido um voto que pode ser
exercido.

3 — As deliberações respeitantes a eleições ou assuntos de carácter
pessoal dos associados, bem como as que indicam sobre recursos de
deliberações de outros órgãos, serão sempre feitas por escrutínio
secreto.

Artigo 18.o

A assembleia geral detém a plenitude do poder da Associação,
é soberana nas suas deliberações, dentro dos limites das leis e destes
estatutos, e cabe-lhe, para além das competências específicas fixadas
nos estatutos, deliberar sobre todos os assuntos não compreendidos
nas atribuições legais ou estatutárias dos outros órgãos.

Artigo 19.o

1 — A mesa da assembleia geral será constituída por:

Um presidente;
Um vice-presidente;
Um secretário.

2 — No caso de ausência ou impedimento de membros da mesa,
em reunião devidamente convocada, os presentes designarão substi-
tutos ad hoc, de entre os associados efectivos.

Artigo 20.o

1 — As reuniões da assembleia geral são ordinárias e extraor-
dinárias.

2 — A assembleia geral reunirá ordinariamente:

a) Até final do mês de Março de cada ano, para apreciação, dis-
cussão e votação do relatório e contas da direcção e o respectivo
parecer do conselho fiscal;

b) Até ao fim do mês de Dezembro para a apreciação, discussão
e votação do orçamento e plano de actividades para o exercício
seguinte;

c) Uma vez em cada seis anos para eleição da direcção, do conselho
fiscal e da mesa da assembleia geral.

3 — A assembleia geral reunirá extraordinariamente:

a) A requerimento da direcção ou do conselho fiscal;
b) A requerimento de um mínimo de 20 % dos associados efectivos

no pleno gozo dos seus direitos estatutários.

Artigo 21.o

1 — As convocações para a reunião da assembleia geral são feitas,
cumulativamente, por meio de:

a) Convocatória enviada pelo correio;
b) Afixação da convocatória na sede da Associação.

2 — A antecedência mínima a observar para a expedição e afixação
da convocatória será de 15 dias.

3 — A convocatória deverá sempre indicar o dia, a hora e local
da reunião, bem como a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 22.o

1 — Nas assembleias gerais deverá ser obrigatoriamente facultado
um período de meia hora, prorrogável por igual período por deli-
beração da assembleia, para apreciação de outros assuntos de interesse
para a Associação e que não constem da ordem de trabalhos.

2 — O disposto no n.o 1 deste artigo é igualmente aplicável às
assembleias gerais que se prolonguem por mais de uma reunião.

Artigo 23.o

São nulas e de nenhum efeito as deliberações tomadas sobre matéria
estranha à ordem de trabalhos, salvo se todos os associados efectivos
comparecerem à reunião e todos concordarem com o aditamento.

Artigo 24.o

1 — Para legal funcionamento da assembleia geral em primeira con-
vocatória é necessária a presença da maioria absoluta dos associados
efectivos (metade mais 1).
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2 — A assembleia geral funciona, legalmente, em segunda convo-
cação, meia hora depois da que estiver marcada, no mesmo local
e com a mesma ordem de trabalhos, qualquer que seja o número
de associados efectivos presentes.

Artigo 25.o

1 — As deliberações da assembleia geral são tomadas por maioria
absoluta de votos dos associados efectivos presentes no momento
da votação.

2 — É, porém, exigida a maioria de três quartos do número total
de associados efectivos no pleno gozo dos seus direitos para as deli-
berações respeitantes a:

a) Autorizar a direcção a contrair compromissos financeiros que
excedem a previsível capacidade de pagamento de um mandato;

b) Alteração de estatutos;
c) Fusão ou dissolução da Associação.

Artigo 26.o

Compete, em especial, à assembleia geral:

1) Eleger e destituir os titulares da direcção, do conselho fiscal
e da mesa da assembleia geral;

2) Apreciar e votar, anualmente, o relatório e contas e o plano
de actividades para o exercício do ano seguinte;

3) Alterar os estatuto aprovar e alterar o regulamento interno;
4) Deliberar sobre questões disciplinares nos termos destes esta-

tutos;
5) Apreciar e deliberar sobre recursos de deliberações da direcção;
6) Deliberar sobre a fusão ou dissolução da Associação;
7) Deliberar sobre o quantitativo da jóia, quotas associativas e quais-

quer outras contribuições para os fundos da Associação;
8) Autorizar a contrair empréstimos ou a adquirir ou alienar bens

imóveis, sob proposta da direcção;
9) Apreciar e deliberar sobre todos os assuntos que sejam sub-

metidos pelos associados, pela direcção e pelo conselho fiscal;
10) Apreciar e aprovar programas de desenvolvimento a médio

prazo;
11) Aprovar a constituição e funcionamento de comissões especiais.

SECÇÃO VII

Direcção

Artigo 27.o

A direcção é constituída pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) Vice-presidente;
c) Tesoureiro;
d) Secretário;
e) Vogal;

Artigo 28.o

1 — A direcção efectuará reuniões periódicas segundo calendário
que ela própria estabeleça e reunirá, extraordinariamente, a convo-
cação do seu presidente.

2 — A direcção não pode deliberar validamente quando reunida
sem a maioria dos seus membros em exercício. As suas deliberações
são tomadas por maioria simples dos votos dos presentes.

Artigo 29.o

1 — A Associação é representada em juízo e fora dele, activa e
passivamente, pela direcção.

2 — A Associação obriga-se com duas assinaturas de dois membros
da direcção, sendo uma das quais obrigatoriamente a do tesoureiro,
excepto em actos de mero expediente em que baste a assinatura de
um só.

Artigo 30.o

Compete, em especial, à Direcção:

1) Dirigir e coordenar as actividades da Associação com vista à
realização completa dos seus objectivos;

2) Cumprir e fazer cumprir os estatutos, os regulamentos internos
e as deliberações da assembleia geral;

3) Admitir e rejeitar pedidos de admissão de associados efectivos;
4) Representar a Associação ou nomear quem a possa representar;
5) Submeter à apreciação da assembleia geral os assuntos sobre

os quais esta deva pronunciar-se;

6) Providenciar para que se mantenha actualizada e exacta a con-
tabilidade da Associação, bem como contratos assinados sob a sua
égide;

7) Propor à assembleia geral os quantitativos da jóia, quotas ou
quaisquer outras contribuições, regulares ou eventuais, obrigatórias
dos associados;

8) Propor à assembleia geral a constituição de comissões espe-
cializadas.

SECÇÃO VIII

Conselho fiscal

Artigo 31.o

O conselho fiscal é constituído pelos seguintes membros:

a) Presidente;
b) Dois vogais.

E respectivos suplentes.
Artigo 32.o

O conselho fiscal reúne, ordinariamente, uma vez por semestre
e, extraordinariamente, sempre que o seu presidente o convoque.

Artigo 33.o

Compete, em especial, ao conselho fiscal:

1) Examinar, regularmente, a contabilidade da Associação e recor-
rer, em caso julgado conveniente, aos serviços de auditoria externa;

2) Conferir, regularmente, as contas, a caixa e os depósitos
bancários;

3) Dar parecer sobre as questões que lhe forem solicitadas pela
direcção;

4) Apresentar à assembleia geral relatório sobre a sua acção fis-
calizadora e o seu parecer sobre o relatório e contas da direcção;

5) Solicitar a convocação da assembleia geral sempre que o julgue
necessário;

6) Assistir às reuniões de direcção, sem direito a voto, quando
julgado conveniente;

7) Apresentar à direcção sugestões que entender serem de interesse
para a vida da Associação;

8) Diligenciar para que sejam cumpridos os estatutos e o regu-
lamento interno da Associação.

CAPÍTULO IV

Eleições

Artigo 34.o

A organização do processo eleitoral compete à mesa da assembleia
geral, que deve:

1) Marcar a data, local e hora das eleições;
2) Convocar a assembleia geral eleitoral, com um mínimo de 30 dias

de antecedência;
3) Verificar quais são os associados que estão em condições de

votar legalmente;
4) Verificar a legalidade das candidaturas;
5) Divulgar as listas concorrentes.

Artigo 35.o

A assembleia geral eleitoral poderá coincidir com a assembleia
geral ordinária quando julgado conveniente mas, neste caso, haverá
que respeitar o prazo mínimo de antecedência para a expedição das
convocatórias previsto no n.o 1.2 do artigo anterior.

CAPÍTULO V

Regime patrimonial e financeiro

Artigo 36.o

O património da Associação é constituído por todos os bens cor-
póreos e incorpóreos que a Associação possua ou venha a possuir.

Artigo 37.o

Constituem receitas da Associação:

1) O produto das jóias, quotas fixas e contribuições variáveis dos
associados;



33 286 Diário da República, 2.a série — N.o 220 — 15 de Novembro de 2007

2) Juros ou rendimentos de valores da colectividade;
3) Subsídios, donativos ou comparticipações provenientes de quais-

quer entidades públicas ou privadas;
4) Outros rendimentos não especificados, heranças e legados que

eventualmente venham a ser atribuídos à Associação.

Artigo 38.o

Todos os bens adquiridos a título oneroso ou gratuito, património
da Associação, devem ter data, valor de aquisição e localização ade-
quadamente registadas em livro próprio.

Artigo 39.o

Só a assembleia geral tem poderes para autorizar a alienação ou
oneração de quaisquer bens imóveis que integrem o património da
Associação.

CAPÍTULO VI

Disposicões finais

Artigo 40.o

Os presentes estatutos entram em vigor após publicação no Diário
da República do respectivo extracto.

Artigo 41.o

O ano social coincidirá com o ano civil.

Artigo 42.o

As dúvidas e eventuais conflitos decorrentes da aplicação dos esta-
tutos e regulamentos internos serão resolvidos em assembleia geral.
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ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DO INSTITUTO
PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Anúncio (extracto) n.o 7792/2007

Certifico que, no dia 24 de Outubro de 2007, de fl. 67 a fl. 68 v.o
do livro de notas n.o 25-A de escrituras diversas do Cartório Notarial
da notária Isaura Revés Deodato, se encontra exarada uma escritura
de constituição de associação.

Sede — a AEIDS (Associação de Estudantes do Instituto para o
Desenvolvimento Social) é uma associação de direito privado, sem
fins lucrativos, com duração ilimitada e tem a sua sede no edifício
sede do Instituto para o Desenvolvimento Social — Escola Profis-
sional, sito no Largo da Luz, 1, freguesia de Carnide, Lisboa.

Objectivos — a AEIDS tem como objectivo representar os estu-
dantes do Instituto para o Desenvolvimento Social — Escola Profis-
sional e defender os seus interesses, promover a formação social,
cívica, física, cultural e técnico-científica dos estudantes, estabelecer
a ligação da escola e dos seus associados à realidade ambiental, social,
económica, política e cultural do seu país, promover a participação
dos seus associados na discussão de problemas, educativos ou outros,
que os afectem individualmente ou à comunidade em que se integram,
cooperar com todos os organismos estudantis, ou outros, nacionais
ou estrangeiros, cujos princípios não contrariem os definidos nos pre-
sentes Estatutos, contribuir para a definição do Projecto Educativo
da Escola, bem como para a sua concretização em tudo quanto não
contrarie os presentes Estatutos, fortalecer as tradições académicas,
respeitando a dignidade da pessoa humana e do Instituto para o
Desenvolvimento Social — Escola Profissional, promover, apoiar e
incentivar a participação dos estudantes em todas as actividades de
carácter associativo, contribuir para a melhoria da qualidade de ensino
e das condições ao dispor dos seus associados e da restante comu-
nidade educativa.

Associados — a AEIDS terá as seguintes categorias de associados:

a) Fundadores;
b) Efectivos;
c) Extraordinários;
d) Honorários.

1 — Associados fundadores:
1.1 — Os estudantes do Instituto para o Desenvolvimento

Social — Escola Profissional que estiveram presentes na AGE cons-
tituinte da Associação a 8 de Maio de 2007 e que posteriormente
manifestaram interesse em se tornar associados da AEIDS são asso-
ciados fundadores;

1.2 — Os seus nomes constam da acta da referida AGE.

2 — Associados efectivos:
2.1 — São associados efectivos todos os estudantes inscritos no Ins-

tituto para o Desenvolvimento Social — Escola Profissional, os quais
deverão ser informados dessa sua condição no acto de matrícula neste
Instituto.

2.2 — Os estudantes do Instituto para o Desenvolvimento
Social — Escola Profissional podem optar por não ser associados da
AEIDS, declarando expressamente essa pretensão no acto de matrí-
cula ou posteriormente, sem prejuízo de, a qualquer momento, vol-
tarem a adquirir a sua condição de associados da AEIDS.

3 — Associados extraordinários — são associados extraordinários
os associados efectivos que ao terminarem a sua formação no Instituto
para o Desenvolvimento Social — Escola Profissional não manifestem
interesse em perder a condição de associado da AEIDS.

4 — Associados honorários:
4.1 — Pode ser eleito associado honorário qualquer pessoa, indi-

vidual ou colectiva, cuja acção ou personalidade se revele digna de
tal distinção e contribua para o prosseguimento dos fins da AEIDS;

4.2 — A admissão de associado honorário é aprovada por AGE
mediante proposta da mesa da AGE, da direcção ou de pelo menos
10 % dos sócios efectivos.

Direitos e deveres dos associados:

Direitos dos associados fundadores:

a) São direitos dos associados fundadores os previstos para os sócios
efectivos, enquanto os mesmos forem alunos em formação do Instituto
para o Desenvolvimento Social;

b) São direitos dos associados fundadores os previstos para os asso-
ciados extraordinários. Deste exceptua-se o pagamento da quota,
quando os mesmos deixarem de ser alunos do Instituto para o Desen-
volvimento Social.

Deveres dos associados fundadores:

a) São deveres dos associados fundadores os previstos para os sócios
efectivos, enquanto os mesmos forem alunos em formação do Instituto
para o Desenvolvimento Social — Escola Profissional;

b) São deveres dos associados fundadores os previstos para os asso-
ciados extraordinários, com a excepção do pagamento da quota,
quando os mesmos deixarem de ser alunos do Instituto para o Desen-
volvimento Social — Escola Profissional.

Direitos dos associados efectivos:

a) Contribuir para a prossecução dos fins da AEIDS;
b) Eleger e ser eleito para os órgãos desta Associação, nos termos

definidos pelos presentes Estatutos;
c) Participar nas actividades da AEIDS, frequentar a sua sede e

outros estabelecimentos de que disponha, usufruindo das regalias e
serviços que esta lhes proporcione;

d) Ser informado de todas as decisões que lhe digam directamente
respeito, bem como das iniciativas ou orientações decididas pelos
órgãos competentes;

e) Consultar as actas dos órgãos da AEIDS;
f) Recorrer para o órgão competente em caso de lesão dos seus

direitos associativos;
g) Possuir um cartão de associado da AEIDS;

Deveres dos associados efectivos:

a) Respeitar os princípios da AEIDS e contribuir para os seus
fins;

b) Cumprir as disposições estatutárias;
c) Acatar as deliberações dos órgãos estatutariamente competentes;
d) Pagar a quota fixada.

Direitos dos associados extraordinários:

a) Os direitos previstos nas alíneas a), c), d), e), f) e g) dos associados
efectivos;

b) Receber, com regularidade, informações sobre a AEIDS;

Deveres dos associados extraordinários — são deveres dos associa-
dos extraordinários os previstos para os associados efectivos.

Direitos dos associados honorários — são direitos dos associados
honorários os previstos para os associados extraordinários.

Deveres dos associados honorários — são deveres dos associados
honorários os previstos para os associados extraordinários, com excep-
ção do pagamento da quota.

Está conforme o original.

24 de Outubro de 2007. — A Notária, Isaura Revés Deodato.
2611062832




